
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível Nº 0033688-58.2009.815.2001 — 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator         :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Flávio José Costa. 
Apelado   :Adelmar Vinagre Regis. 
Advogado :Marcos Antônio Leite Ramalho Junior (OAB/PB 10859). 

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  —
ACOLHIMENTO —  VENCIDA  A  FAZENDA  PÚBLICA  — 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS — FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
CONSOANTE  O  DISPOSTO  NO  ART.  20,  §  4°  DO  CPC  — 
DESNECESSIDADE DE REFORMA DA SENTENÇA SOBRE ESTE 
ASPECTO — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— Nos casos em que for vencida a Fazenda Pública, o art. 20, § 4º do CPC/
73 determina que o julgador proceda, para a fixação da verba honorária, à  
apreciação  equitativa,  observados  o  trabalho  e  o  tempo  exigidos  do  
profissional, bem como a natureza da causa. Assim, valor arbitrado em R$ 
1.000,00 (hum mil reais) a título de honorários advocatícios não devem ser  
considerados exorbitantes.

— O novo Código de Processo Civil  não se aplica ao julgamento deste  
recurso, tendo em vista que seu objeto cinge-se aos honorários fixados em 
sentença proferida  no ano de  2012,  correspondendo ao  conceito  de  ato  
processual praticado (art. 14 do NCPC).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto relator.

 
R E L A T  Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo Estado  da  Paraíba  contra  a 
sentença de fls. 22/23, proferida nos autos dos Embargos à Execução opostos por Adelmar Vinagre 
Régis em desfavor da execução que lhe moveu o ora apelante. 

O apelante, em suas razões recursais, limita-se a questionar  na sentença o 
valor  arbitrado  aos  honorários  sucumbenciais,  verba  fixada  em montante  excessivo.  Pugna,  em 
razão disso, pela reforma da sentença, para que sejam reduzidos os referidos honorários (fls. 33/36). 



Nas contrarrazões, fls.39/47, o causídico aduziu que não restou configurado 
exagero ou desproporcionalidade no valor de honorários, tendo sido considerado até baixo, ante os 
parâmetros atuais. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 57/59, opinou pelo prosseguimento da apelação sem manifestação de mérito, porquanto ausente 
interesse que recomende a sua intervenção.

É o relatório. 

Voto. 

Em termos objetivos, o executado opôs Embargos em face da execução que 
lhe movia o recorrente,  Estado da Paraíba, decorrente de multa imputada pelo Tribunal de Contas 
do Estado da Paraíba,  no valor  de R$ 2.805,10 (dois  mil  reais,  oitocentos  e  cinco  reais  e  dez 
centavos). 

A  defesa   dos  embargos  baseou-se  em  dois  pilares:  a)  alegação  de 
litispendência com a ação de nº 200.2008.011571-6, que tramitava na 1ª Vara da Fazenda Pública da 
Comarca de João Pessoa e cuja citação ocorreu anteriormente, o que culmina na extinção desta 
ação, com fulcro no art. 267, inc. V do CPC/73, além da condenação de litigancia de má-fé; b) 
inexistência do título executivo hábil à propositura da execução forçada, ante a decisão do Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba, que, por unanimidade, anulou a multa do acordão TC n° 364/07, 
tornando-a insubsistente.

Os embargos  foram  acolhidos pelo magistrado a  quo,  que reconheceu a 
extinção  do  processo  com  fulcro  no  art.  267,  inciso  V  do  CPC  vigente,  por  se  tratar  de 
litispendência.  Na ocasião deixou de condenar  em custas  por  ser  vencida  a  Fazenda Pública e 
condenou-a ao pagamento de honorários advocatícios, que fixou no valor de R$ 1.000,00 (hum mil 
reais), conforme o art. 20, § 4º, do CPC)

Inconformado, o recorrente questionou a decisão no tocante aos honorários 
sucumbenciais, verba a ser  reduzida. Pugna, em razão disso, pela reforma da sentença, para que 
sejam diminuidos os honorários sucumbenciais.  

Acolhidos os embargos à execução, incumbe à parte embargada arcar com a 
verba honorária, em razão do princípio da sucumbência. No que se refere ao valor dos honorários, o 
arbitramento deve acontecer à luz do art. 20 § 4º, do CPC, por se tratar de Fazenda Pública a parte 
vencida. 

Com efeito, dispõe o art. 20, §4° do Código de Processo Civil: 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e 
os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o 
advogado funcionar em causa própria. (Redação dada pela Lei nº 6.355, de 1976)
(...)
§ 4°  Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,  naquelas em que não 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 
1994)

Portanto, nos casos em que for vencida a Fazenda Pública, o art. 20, § 4º do 



CPC/73  determina  que  o  julgador  proceda,  para  a  fixação  da  verba  honorária,  à  apreciação 
equitativa,  observados o trabalho e  o tempo exigidos  do profissional,  bem como a natureza da 
causa. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se pacificada no 
sentido  de  que,  em  se  tratando  de embargos à execução,  os honorários advocatícios  podem  ser 
fixados segundo o disposto no § 4º do art. 20, do CPC/73, mediante apreciação equitativa do juiz, 
não incidindo, nesse caso, os limites mínimo ou máximo fixados no § 3º do referido artigo e são 
passíveis de modificação na instância especial quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o 
que não ocorreu, no caso, razão pela qual a verba honorária deve ser mantida. 

O novo Código de Processo Civil não se aplica ao julgamento deste recurso, 
tendo em vista que seu objeto cinge-se aos honorários fixados em sentença proferida no ano de 
2012, correspondendo ao conceito de ato processual praticado (art. 14 do NCPC). 

Assim, valor arbitrato em R$ 1.000,00 (hum mil reais) a título de honorários 
advocatícios não devem ser considerados exorbitantes, estando condizetes com os termos do art. 20 
§ 4º, do CPC. 

Expostas estas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO do 
exequente/embargado. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desª.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  o  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0033688-58.2009.815.2001 — 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

R E L A T  Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo Estado  da  Paraíba  contra  a 
sentença de fls. 22/23, proferida nos autos dos Embargos à Execução opostos por Adelmar Vinagre 
Régis em desfavor da execução que lhe moveu o ora apelante. 

O apelante, em suas razões recursais, limita-se a questionar  na sentença o 
valor  arbitrado  aos  honorários  sucumbenciais,  verba  fixada  em montante  excessivo.  Pugna,  em 
razão disso, pela reforma da sentença, para que sejam reduzidos os referidos honorários (fls. 33/36). 

Nas contrarrazões, fls.39/47, o causídico aduziu que não restou configurado 
exagero ou desproporcionalidade no valor de honorários, tendo sido considerado até baixo, ante os 
parâmetros atuais. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 57/59, opinou pelo prosseguimento da apelação sem manifestação de mérito, porquanto ausente 
interesse que recomende a sua intervenção.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta. 

João Pessoa, 05 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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